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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA XXX - PI

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA               VARA CÍVEL DA COMARCA DE xxx/PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por meio da Promotoria de Justiça de xxx da Comarca de xxx, por seu representante legal ao final indicado, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais, vem, respeitosamente, perante V. Ex.a, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição da República, na Lei Federal n. 7.347/85, Lei Federal n. 8.078/90, Decreto Federal n. 2.181/97, LCE nº 36/2004, bem coma nas demais disposições normativas pertinentes a espécie, propor em face do:
MUNICÍPIO DE XXX, pessoa jurídica de direito público, representada pelo Prefeito, o senhor xxx, com sede na xxx; pelos seguintes fundamentos fáticos e jurídicos:

I – DOS FATOS E DO DIREITO:
1. A Promotoria de Justiça de xxx desta Comarca, com base em orientação do PROCON ESTADUAL DO PIAUÍ, instaurou procedimento administrativo para tratar sobre a criação de Procon Municipal no município de xxx. Realizou-se reunião extrajudicial na sede da Promotoria de Justiça com o Chefe do Poder Executivo Municipal para as tratativas do citado procedimento, que a época se mostrou favorável a iniciativa, contudo, em decorrência do seu silente, foi expedida RECOMENDAÇÃO XX/XX, por meio do ofício n. xxx (doc. anexo) recomendando-lhe que providenciasse a criação e efetiva implementação do órgão Procon Municipal naquela cidade, dotado de estrutura física administrativa e funcional adequadas a demanda local.

2. Ainda,  sugeriu-se na referida recomendação a adoção dos seguintes procedimentos:

a) Análise do texto “Procons Municipais — Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor –  SMDC – institui a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – CONDECON, o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMPDC e autoriza o Chefe do Executivo Municipal a firmar acordo de cooperação técnica com o Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON - MPPI, e dá outras providências.
b) Contato com o Procon Estadual do Piauí, diretamente ou por meio do Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Comarca de xxx, com a finalidade de obter informações sabre a criação, implementação e atuação do Procon municipal; 

c) Contato com municípios vizinhos para estudo da viabilidade de criação de Procon Regional, forma prevista na minuta de projeto de lei supracitada.

3. Anexa à recomendação, seguiu texto informativo sobre a criação e atribuições dos Procons Municipais, para ciência e cumprimento.

4. O Prefeito de xxx não se pronunciou acerca da recomendação, quedando-se inerte, conforme certidão anexada.

5. Da mesma forma deixou de se pronunciar sobre o interesse de firmar Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do Estado do Piauí, por deste Promotoria de Justiça, conforme ofício e cópia do ACT em anexo. 
6. É direito básico do consumidor, nos termos do artigo 6º, inciso VI, da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), a efetiva prevenção de danos materiais e morais, individuais, coletivos e difusos.

7. A Política Nacional das Relações de Consumo tem como princípios, dentre outros, a educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vista à melhoria do mercado de consumo, e a ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor (artigo 4º, incisos II e IV, da Lei Federal nº 8.078/90).

8. Os artigos 105 da Lei Federal supra, e 4º e 5º do Decreto Federal nº 2.181/97, concebem, na estrutura de atuação do Sistema Nacional de Defesa do consumidor, órgão municipais (Procons municipais) criados especificamente para esse fim.

9. Já o artigo 55, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor, dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

10. Em municípios onde não há Procon, como é o caso de xxx, a proteção e a defesa dos direitos individuais dos consumidores é prejudicada, tendo em vista que, a esses restam recorrer aos Juizados Especiais, que, apesar de céleres, têm atribuições aquém daquelas cabíveis aos órgãos administrativos de defesa do consumidor, os quais, além de buscar a solução de conflitos, podem aplicar sanções administrativas.

11. A jurisdição administrativa dos Procons municipais é restritiva às relações de consumo ou práticas comerciais havidas em seus respectivos município ou que diretamente envolvam seu munícipe, impossibilitando a um órgão atuar em questões regionais sem as devidas formalidade administrativas e legais pertinentes.

12. O Procon-MPPI é responsável pelo incentivo à criação dos órgãos públicos municipais de defesa do consumidor (artigos 2º e 5º, I, da LCE nº 36/2004).

13. Muitos fornecedores aproveitam para destinarem seus produtos e serviços com qualidades inferiores ou impróprios ao consumo exatamente àqueles municípios desprovidos de órgão administrativo de defesa do consumidor (Procon municipal). Situação que pode estar acontecendo com o município de xxx, ou seja, consumidores lesados de seus direitos pela certeza da inexistência de proteção ou controle do mercado local.

14. De conseguinte, outra alternativa não há a não ser o ajuizamento da presente ação, a fim de compelir o MUNICÍPIO DE XX, a implantar o seu Procon Municipal, em prol dos consumidores e de todo o mercado local.

II – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR LIMINAR
15. A Lei Federal nº 7.347/85, em seu artigo 12, admite expressamente a possibilidade do Juiz de direito conceder, em sede de ação civil pública, medidas liminares cautelares.

16. O propósito, Hely Lopes Meirelles ensinava que “quanto ao processo dessa natureza é ordinário, comum, do Código de Processo Civil, com a peculiaridade de admitir medida liminar suspensiva da atividade do réu, quando pedida na inicial, desde que ocorram o 'fumus boni iuris' e o 'periculum in mora” (in “Mandado de Segurança, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data” - 13ª edição, São Paulo: RT, pág. 127).

17. Sem grandes esforços, constata-se que a existência do fumus boni iuris é indiscutível, conforme exposto alhures, dada as previsões legais e constitucionais atinentes à questão.

18. Lado outro, o periculum in mora deriva da inexorável lentidão processual, a qual, se não acautelado, fatalmente poderá implicar, ao final, seríssimos prejuízos aos consumidores do município de xxx.

19. Assim sendo, presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, torna-se necessária a concessão da medida liminar cautelar, por o fim de constituir-se obrigação de fazer ao requerido, consistente em providenciar a criação e efetiva implementação do órgão Procon Municipal na cidade de xxx, dotado de estrutura física administrativa e funcional adequadas à demanda local, conforme exposto na Recomendação nº xx/20xx.
III – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR LIMINAR
20. Face ao exposto, o Ministério Público do Estado do Piauí requer de V. Exa.:

a) A distribuição desta petição inicial, juntamente com as peças de informação anexas, que a instrui e fundamenta;

b) A concessão de medida liminar cautelar, impondo ao MUNICÍPIO DE XXX a obrigação de fazer, na consistente em providenciar, no prazo de xx (xxx) dias, a criação e efetiva implementação do Procon Municipal de XXX, dotando-o de estrutura física, administrativa e funcional adequadas à demanda local, sob pena de, nos termos do art. 11 da Lei nº 7.347/95, pagamento de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo descumprimento, a ser revertida em favor do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor (FEPDC) - CNPJ/MF nº 24.291.901/0001-48, devendo o recolhimento ser realizado por meio de depósito a ser feito no Banco do Brasil, Agência 3791-5, conta-corrente 10.158-3, sem prejuízo de outras providências tendentes ao cumprimento da ordem judicial, como o bloqueio compulsório de valores;

c) Após, seja o requerido citado, na pessoa de seu representante legal, no endereço indicado no copro desta petição inicial, para que, querendo, conteste a presente ação, sob pena de revelia e confissão;

d) Ao final, a constituição, em definitivo, de obrigação de fazer ao réu, nas mesmas condições constantes no item “b” da presente petição inicial.


Protesta provar o alegado através da produção de prova documental que segue com a presente petição e outras que poderão ser juntadas no decorrer da ação, testemunhas, cujo rol será oportunamente apresentado, e a realização de perícias eventualmente necessárias.


Dá-se à presente o valor de R$ xx,xx (xx reais).


[local e data]


[assinatura]


